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MINISTÉRIO DA ECONOMIA. FAZENDA 'E PLANE"AMENTO
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRIMEIRA CÂMARA
19l PROCESSO N9 13707.000139/90-69

•
Sessão de 18 de junho de1.99-L ACORDA0 N~ 301-27.438
Recurso n2, :

Re corrente:

Re cor-rid

113.911
IFF ESSÊNCIAS E FRAGRÂNCIAS LTDA.
DRF - RIO DE JANEIRO

CLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA - "Mistura de formiato de dihi-
dromircenila e dihidromircenol, em equil,íbrio", comer...:-
cialmente denominada de DIMIRCETOL, não atende às condi
ções necessárias para ser considerada como um composto'
de constituição química definida, conforme disposto na
Nota 1 do Capítulo 29, consistindo, na realidade, uma
mistura de subst~ncias odofíferas para perfumaria, cla~
sificando-se no Código TAB 33.04.01.00, vigente à época
da lavratura do Auto de Infração.

Dá-se provimento parcial ao recurso, apenas, para
excluir a multa de mora, prevista no parágrafo único do
D;U. 1736/79.
VISTOS, relatados e discutidos os. presentes autos,
ACORDAM os Membros da Primeira C~mara do Terceiro Conse

lho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento parci~
aI ao recurso, para excluir a multa de mora, vencido o Cons. Ronaldo
Lindimar José Marton, na forma do relatório e voto que passam a int~grar o presente julgado.

Brasília-DF, em 1 de junho de 1993.

ITAMAR VIEI A DA OSTA - Presidente

~-ciLfk. ?e".,tQJlckü .
MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO - Relatora

~ - Procurador da Faz. Nacional. -VISTO EM 7.0,-'r:: l' 190/.SESSÃO DE; O 'c...,. ~~l

Particip~ram, "ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO, MIGUEL CALMON VILLAS'BOAS e ELIZA _
BETH MARIA VIOLATTO (Suplente). Ausentes os Cons. JOÃO BAPWISTA MO _

v.v.
DAIIIEFP/OF - SECOS PC' 047/92 -.I, H,



RA, JOS~ THEODORO MASCARENHAS MENCK e LUIZ ANTÔNIO JACQUES.
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RECURSO N9: 11 3 • 9 11

ACORDÃO Nt: 3 O1 - 2 7 • 4 38

RECORRENTE: IFF-ESSENCIAS E FRAGÁNCIAS~TDA

R E ~ A T O R I O
Em ato d~ r~vis~o aduan~ira da DI nQ

500.860/87 , na forma dos arts. 455 ~ 456 do R. A., aprovado
p~lo D~cr~to nQ 91.030/85 ~ com bas~ no ~audo d~ Anális~s

. nQ 20.452/87 , 'foi constatada div~rgência na classificaç~o do
produto DIMIRCETO~, d~sclassificando-o do código TAB
29.14.07.99 para o código TAB 33.04.01.00,' com alíquotas d~ 60%
para Imposto d~ Importaç~o ~ 12% para o IPI .. Em cons~qüência
foi lavrado o Auto d~ Infraç~o nQ 567/90, para ~xigir o
r~colhim~nto da dif~r~nça dos tributos, multas ~ d~mais
~ncargos l~gais.

A autuada apr~s~ntou i mpugnaç~o (f ls . 21/23) ,
t~mp~stivam~nt~, argum~ntando, ~m sínt~s~, qu~:

sol i ci ta o ap~nsam~nto d~ vários proc~ssos
(r~lacionados às fls. 21) por int~rligaç~o mat~rial;

- argúi "pena de nulidade de pleno jure" para
efeitos da impugnaç~o, por' NEGAOAO, de perícia antecipada
(arts. 846 e segs. CPC), nj2cessária à declara.ç~o de posiç~o
tarifária capo 29, especificaç~o, nomeclatura do conselho de
cooperaç~o e Pauta de Direitos de Importaç~o à ~ssência,
nOJ'mativo kl.o "know-kOJ.J.}'"da matriz da impugnante em Hal~zt-Union
Beach-USA, para produtos em discuss~o-fato gerador do imposto e
já em GRAUDE PER!CIA nomeados peritos e formulados qu~sitos;

a modificaç~o da classificaç~o através do
~audo do ~aboratório de Anál ises do Ministério da Faz~nda,
impondo acr~scimos do imposto e acessórios, e'vidência.
prejudiciaUdade, só sanável por: a) perícia antecipada, ora
requerida, ao Instituto Nacional de Tecnologia, nomeando-se
peritos técnicos e formulaç~o d~ quesitos; b) por liminar de
revjs~o "ex-offício" da tributaç~o à. presente imposiç~o fiscal,
resguardando-se à autuada a complem~ntaç~o impugnatória, no
momento hábil, na ~orma da lei.

oI.H.
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conforme sol icitaç~o da autuada foi providen-
ciada a perícia, pelo Instituto Nacional de Tecnologia (fls. 41
a 45 ). A impugnante indicou seu perito e formulou quesitos
(fls. 37), e, também, foi designado o perito da uni~o
(fls. 39).

ÀS fls. 46 a 49, encontra-se o Laudo
PericiaL comliteratura anexada às fls. 50 a 52 feito
pelo perito da Uni~o.

Na informaç~o fiscal de fls. 54, o fiscal
autuante afirmou que, de acordo com o perito da uni~o, o
produto é uma mistura odorífera, classificado no capo 33 da
TAB. E este, também, é o entendimento do 32 Conselho de
contribuintes, espelhado no Acórd~o n2 301-26345, de 14.12.90,
que tratou desta mesma matéria. Ao final, o autuante opinou
pela manutenç~o integral do Auto de Infraç~o.

Face à divergência dos laudos emitidos pelo
Laboratório de Análises do Ministério e pelo Instituto Nacional
de TeCnologia, a Divis~o de Tributaç~o da Delegacia da Receita
Federal no Rio de Janeiro solicitou consulta à Divis~.o de
Tributaç~o/SRRF 7ª RF, a fim de que o Grupo de classificaç~o
Fiscal se manifestasse sobre a divergência.

o mencionado grupo analisou a classificaç~o e
concluiu que o produto em tela é classificado no código
33.04.01.00 da TAB, vigente à época em que o Auto de Infraç~o
foi lavrado, existihdo entendimento idêntico no 32 conselho de
contribuintes, conforme se verifica através do Acórd~o nQ
301-26.362, de 13.12.91, anQxa cópia às fls. 63.

A decis~o singular <fls. 64 a 67 ), proferida
pela autoridade julgadora, manteve a aç~o fiscal procedente,
com base nos Laudos periciais de fls. 06 e 46/49, no Parecer
nQ 03/91, da DIVTRI/7ª RF (fls. 58/62 ) e no julgamento da 1ª
cámara do 32 Conselho de contribuintes (fls. 63) e, negou o
apensamento dos processos relacionados, por considerá-lo
meramente procrastinatório.

Inconformada, a autuada interpôs recurso
vo 1untár io .(fIS. 69/72) , tempest ivamente, rei terando as
razões apresentadas na impugnaç~o e, alegando, também,
cerceamento de defesa, por n~o ter a decis~o "a quo" autorizado
a apensaç~o de outros processos, que no ver da recorrente, s~o
similares ao caso em quest~o e protesta, ainda, por diligência.

o processo foi encaminhado ao 32
contribuintes, onde o julgamento foi convertido
(fls. 83/85), que transcrevo "in verbis".

~

conselho de
em Reso Iuç~o

IMPRESSO GRAFI~A DMF.pE .
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"Em face do laudo do I.T.N., juntados aos autos,
concluir que o produto em quest~oé de constituiç~o química
definida e o LABANA informar tratar-sQ de mistura, e em face
também do citado Laudo do I.N.T. dizer que os componentes s~o
subprodutos, requeiro que seja convertido o julgamento em
di1igência ao LABANA para pronunciar-se sobre o acima
referido" .

A Informaç~o TécnicanQ 26/93 do LABANA está
acostada às fls. 87/88.

11o relat6ri~

\

IMPRESSO GRÁFI'::A DMF-Pe .
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Conselheira: MARIA DE F~TIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, relatora.

O recurso e tempestivo pelo que deve ser conhecido.
O nuc1eo do 1itigio se prende à classificação tarifá--

ria do produto DIMIRCETOL, especificamente no que tange à sua
composição, como sendo um produto de constituição qu;mica de-
finida, ou como uma mistura odor;fera para uso em perfumaria.

Existem nos autos dois pronunciamentos divergentes,ati
nentes à referida matéria litigiosa, a saber, o Parecer do
Instituto Nacional de Tecnologia, constante às f1s.42 a 45 e
o Laudo Pericial do LABANA-RJ, contido às fls.46 a 49.

No intuito de dirimir tal divergência, a repartição fa
zendária soliticou i Divisão de Tributação da SRRF-7a.RF a I~
formação NBM n9 03/91, que adotou o entendimento esposado pe-
lo LABANA, citando, inclusive, o Acórdão do 3Q Conselho de
Contribuintes de n9 301-26362, que decidiu, de forma idêntica,
a aludida questão.

Visando a uma maior segurança no deslinde do 1it;gio,
decidiu esta Cãmara ouvir, mais uma vez, o LABANA, acerca do
parecer do INT, em confronto com o seu próprio Laudo, havendo
sido elaborada a Informação Técnica n9 INF.26/93, que reite-
rou, fundamentalmente, o entendimento contido no Laudo Peri--
cia1 de fls. 46 a 49.

Da análise dos laudos e pareceres supracitados e dos
demais elementos constantes dos autos e considerando, ainda,
a jurisprudência dominante no 39 Conselho de Contribuintes,e~
tendo que o produto de que trata o presente lançamento, DIMI~
CETOL (nome comercial), sendo constitu;do, basicamente,de fo!
miato de dihidromirceni1a e dihidromircenol, que coexistem em
equi1;brio, deve ser considerado como uma mistura odor;fera,
classificando-se no código TAB-33.04.01.00.

Convém ressaltar que inexiste nos autos discordãn~-
cia quanto à natureza qu;mica do produto, como sendo uma mis-
tura de formiato de dihidromircenila e dihidromircenol~em
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equi1fbrio, residindo a düvida, apenas, no fato de ser o mes-
mo uma mistura ou um composto de constituição qufmica defini-
da.

De acordo com as Notas Explicativas do Sistema Harmon!
za do de 'Desigl)açãü-e:d~~Cad-ificação de-Mercadori iü (NESH),a 1usiva'$ao c1
pftuJo 29 - Produtos Q ufm icos O rg ã n ico s - ne nhum dos do is com p0-
nentes do DIMIRCETOl, a saber, formiato de dihidromirceni1a e
dihidromirceno1 podem ser enquadrados no conGeito de impureza.
A1~m do mais, qualquer das duas substâncias pode ser utiliza-
da, separadamente, no ramo daindustria de fragrâncias, rece-
bendo a sua mistura um nome comercial e~pecffico: DIMIRCETOl.

Por outro lado, nos termos das referidas notas, um pr~
duto para ser considerado como de constituição qufmica definj.
da dev~ria conter um sE tipo de mo1~cu1a ou, na hipótese de
possuir mais de um tipo de mo1~cu1a, um seri o principal e os
demais devem-se enquadrar como impureza.

Consoante o laudo Pericial do lABANA~ os dois compone~
tes bisicos do DIMIRCETOl, formiato de dihidromirceni1a e di-
hidromirceno1, participam, respectivamente, da sua composição
aos percentuais aproximados de 60% e 40%~ o que afasta a hipó

I -

tese de um deles ser considerado,como impureza e o outro tido
como principal.

Dessa forma, e de se concluir que o produto IIDIMIRCE-
TOllI não atende às condições necessãrias para ser considerado
como um composto de constituição qufrnica definida, conforme
disposto na Nota 1 do capftu10 29~ consistindo, n~ realidade,
em uma mistura de substâncias odorfferas para perfumaria,c1a!
sificando~se no Código TAB~33.D4.01 .00, vigente à ~poca da la
vratura do Auto de Infração.

No que tange à multa de mora, prevista no parigrafo u-
nico do art.19 do D.l.1.736/79, acompanhando a jurisprudência
dominante neste Conselho, entendo não ser a mesma ap1icive1 I
nas hipóteses de lançamento ex-offfcio, devendo, portanto,ser
exc1ufda do montante do cr~dito tributãrio lançado no Auto de
I nfração de fl 5.01 e mant i do. integra 1mente. pe 1a dee ~ re-
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corrida.
~ vista do exposto e do mais que do processo consta,dou

provimento.parcial ao recurso para excluir a multa de mora ~r!
vista no parâgrafo ~nico do D.L. 1.736/79, aplicada sobre o va
lor do imposto de importação lançado.

~
l. a das ~~l~sõe:sJ~18 <i~ urtn;o;te~.. ~3(

~o!. JJ. 'tt'~ ê /h1/Oc, ~Wk; lcv /~o~IA DE F~TIMA PESSOA DE MELLO C RTAXO- relatora.
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